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AGU da maisindependéncia para membros optarem por néo recorrer

Alegando gue pretende diminuir o nimero de processos no Judiciério, a Advocacia-Geral da Unido
ampliou as hipdteses nas quais seus membros podem abrir méo de recorrer. S0 casos hos quais a
jurisprudéncia desfavoravel ja esteja consolidada e néo exista chance de vencer.

As novas medidas foram estabel ecidas por duas portarias publicadas nessa quinta-feira (28/7) no Diario
Oficial da Unido. Paraa AGU, as normas permitirdo que ela possa se concentrar no aperfeicoamento de
teses juridicas.

Com a publicagdo das duas normas, advogados da Uni&o e procuradores federais ndo séo mais obrigados
a contestar uma acao ou recorrer de decisdo desfavoravel se 0s processos estiverem abrangidos por
quatro novas situagdes: acordaos proferidos por tribunais superiores em sede de resolucéo de demandas
repetitivas e de incidéncia de assungdo de competéncia; simulas de tribunais superiores; acordéos
proferidos pel os 6rgaos maximos de tribunais superiores; e processos tramitando na Justica do Trabalho
ou em juizados especiais federais aos quais sejam aplicaveis simulas de turma nacional de
uniformizagéo.

Além de prever novos casos em que uma estratégia de reducéo do nimero de processos possa ser
aplicada, as portarias também simplificam os procedimentos que os membros da AGU devem observar
para ndo prolongar o litigio. Os advogados da Uni&o e procuradores federais ndo serédo mais obrigados,
por exemplo, a submeter a sugestéo de desisténcia a um superior imediato: bastara o registro em um
sistemainterno de controle de processos.

As normas também ddo autonomia a trés 6rgaos da AGU (Secretaria-Geral de Contencioso,
Procuradoria-Geral da Unido e Procuradoria-Geral) para que eles possam orientar membros a abrir méo
do litigio mesmo em casos especificos ndo previstos nas portarias, desde que fique demonstrada a
inexisténcia de probabilidade de éxito, que o valor da discussio ndo compense o custo da tramitagéo do
Jprocesso ou caso 0 custo possa ser significativamente elevado em razéo de sucumbéncia recursal.

Reducéo de custos

Para o procurador-geral da Unido, Rodrigo Becker, as novas regras contribuem para dar mais agilidade
ao funcionamento da méquina publica e, consequentemente, para a efetivacdo dos direitos do cidadéo.
“O prolongamento da tramitac&o de recursos sabidamente inviaveis contribuia para o estrangulamento
do Poder Judiciério e para o aumento do custo de funcionamento da maguinajudiciaria e da prépria
AGU, além de comprometer a credibilidade da Uni&o e das autarquias federais perante o Judiciario e
impedir que a AGU concentrasse esforcos no aperfei coamento das teses de defesa dos entes
representados nas agoes mais relevantes’, explica

Becker ressalta, ainda, que ndo existe a possibilidade de as medidas representarem qual quer prejuizo a
defesa dos entes e dos cofres publicos, ja que as desisténcias precisardo observar parametros fixados em
pareceres especificos, referentes a cada uma das hipéteses em que sera possivel adotéa-las. Com
informacdes da Assessoria de Imprensa da AGU.
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